
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 365.552 - SP (2016/0204700-4)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ALINE MUNHOS SEIXAS VALESE - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RUBENS SANTOS DE FRANCA 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS IMPETRADO EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. 
COMUTAÇÃO DA PENA. FALTA GRAVE. PRÁTICA DE NOVO DELITO 
NO CURSO DA EXECUÇÃO. NÃO INTERRUPÇÃO DO LAPSO 
TEMPORAL. SÚMULA 535/STJ. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a 
concessão da ordem, de ofício.
2. Em 12/2/2014, ao julgar, sob o rito de recurso repetitivo (CPC, art. 543-C), o 
Recurso Especial 1.364.192/RS, decidiu a Terceira Seção desta Corte que "não é 
interrompido automaticamente o prazo pela falta grave no que diz respeito à 
comutação de pena ou indulto, mas a sua concessão deverá observar o 
cumprimento dos requisitos previstos no decreto presidencial pelo qual foram 
instituídos" (Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR). 
Entendimento sedimentado na Súmula 535/STJ: "A prática de falta grave não 
interrompe o prazo para fim de comutação de pena ou indulto".
3. Na hipótese, é manifestamente ilegal o acórdão do Tribunal de origem, que 
negou ao paciente a comutação da pena, pela falta do preenchimento do requisito 
objetivo, sob o entendimento de que a falta grave por ele praticada, decorrente de 
novo crime, redunda na interrupção do lapso temporal para o referido benefício. 
4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para cassar o 
acórdão impugnado e restabelecer a decisão do Juízo das execuções criminais 
que deferiu a comutação de penas ao paciente. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
Brasília (DF), 22 de setembro de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
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HABEAS CORPUS Nº 365.552 - SP (2016/0204700-4)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ALINE MUNHOS SEIXAS VALESE - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RUBENS SANTOS DE FRANCA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 
RUBENS SANTOS DE FRANCA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo.

Consta dos autos que o paciente foi beneficiado com a comutação de pena, nos 
termos do Decreto n. 7.648/2011 (e-STJ, fls. 10-11).

Interposto agravo em execução pelo Ministério Público, o Tribunal de origem deu 
provimento ao recurso para cancelar o benefício anteriormente concedido (e-STJ, fls. 12-20).

Neste writ, a Defensoria Pública alega, em síntese, que a prática de falta agrave 
não interrompe o prazo para obtenção de indulto, comutação e livramento condicional, nos termos 
das Súmulas 441 e 535, ambas do STJ.

Pleiteia, liminarmente e no mérito, seja anulado o acórdão impugnado e 
restabelecida a decisão que deferiu a comutação de pena, nos termos do Decreto n. 7.648/2011 
(e-STJ, fls. 1-9). 

A liminar foi deferida a fim de sustar os efeitos do acórdão impugnado (e-STJ, fls. 
30-31).

Prestadas as informações (e-STJ, fls. 75-92), o Ministério Público Federal 
manifestou-se pela "manutenção da decisão impugnada, cassando-se a liminar deferida" (e-STJ, 
fls. 96-101).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a concessão da ordem, de ofício.

Em 12/2/2014, ao julgar, sob o rito de recurso repetitivo (CPC, art. 543-C), o 
Recurso Especial 1.364.192/RS, a Terceira Seção desta Corte decidiu:
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"1. A prática de falta grave interrompe o prazo para a progressão de regime, 
acarretando a modificação da data-base e o início de nova contagem do lapso 
necessário para o preenchimento do requisito objetivo.
2. Em se tratando de livramento condicional, não ocorre a interrupção do prazo pela 
prática de falta grave. Aplicação da Súmula 441/STJ.

3. Também não é interrompido automaticamente o prazo pela falta grave no 

que diz respeito à comutação de pena ou indulto, mas a sua concessão deverá 

observar o cumprimento dos requisitos previstos no decreto presidencial pelo 

qual foram instituídos.
4. Recurso especial parcialmente provido para, em razão da prática de falta grave, 
considerar interrompido o prazo tão somente para a progressão de regime" (Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, grifou-se).

O tema, inclusive, encontra-se sedimentado por meio do Enunciado 535, no 
sentido de que: "A prática de falta grave não interrompe o prazo para fim de comutação de pena 
ou indulto."

Em suma, o cometimento de falta grave não faz com que seja interrompido o 
prazo para fins de concessão dos benefícios mencionados, a não ser que o decreto concessivo, 
expressamente, assim discipline.

Dos termos da decisão do Tribunal de origem, que são a seguir reproduzidos, 
concluo que a orientação jurisprudencial já sumulada por esta Corte não foi observada:

"Não obstante sejam respeitáveis os argumentos contidos na respeitável 
decisão, eles não se sustentam, data vênia, diante dos dados contidos nos 
autos, que demonstram, com segurança, que o agravado não preenchida o 
requisito objetivo, pois conforme consta da Folha de Antecedentes, às fls. 
47/50, ele possui condenações pela prática de crimes de tráfico de drogas, 
roubo duplamente qualificado, roubo qualificado, roubo e furto, 
estabelecidos os regimes prisionais semiaberto e fechado, fixadas suas 
penas privativas de liberdade no total de vinte e quatro (24) anos e dois (02) 
meses de reclusão; portanto, é reincidente.
Embora possua certidão atestando-lhe bom comportamento carcerário (cf. 
fl. 10), parecer favorável do Conselho Penitenciário (cf. fl. 12), e inexistam 
faltas graves, nos últimos doze (12) meses, anteriores do Decreto 
Presidencial, o agravado não preenchera outra exigência para que 
completasse o requisito objetivo, que está prevista no artigo 2o, do aludido 
Decreto: sendo reincidente, não completou o lapso temporal de um terço 
(1/3) até 25 de dezembro de 2012. É que sofrerá nova condenação, por 
crime cometido em 02 de fevereiro de 2010, cujas penas cominadas 
deveriam ser unificadas às já existentes, assim como a adoção pelo juízo da 
Execução Criminal, como dies a quo para fins de verificação do requisito 
objeto do benefício em questão, a data do cometimento desta última 
condenação, o que não ocorreu.
(...)
Portanto, não se trata de interrupção do lapso temporal que se amolde às 
condições previstas no Parágrafo único do artigo 3o do Decreto 
Presidencial em comento, mas de unificação das penas e modificação da 
data-base, em razão da nova condenação.
Diante disso, clara a ausência do requisito objetivo, pois o resgate do lapso 
temporal de um terço (1/3), somente ocorreria em 18 de janeiro de 2013, 
como se avista no cálculo contido na fl. 23, data ulterior à publicação do 
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Decreto Presidencial empregado no pedido do mencionado benefício."

Como se verifica, o Tribunal a quo considerou que a falta disciplinar de natureza 
grave, caracterizada pela prática de novo crime, redunda em interrupção do prazo para o 
deferimento da comutação, o que evidencia a ocorrência de flagrante ilegalidade passível de ser 
sanada mediante a concessão de habeas corpus, de ofício.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"[...] EXECUÇÃO PENAL. COMUTAÇÃO. COMETIMENTO DE FALTA 
GRAVE (NOVO DELITO). INTERRUPÇÃO DO LAPSO TEMPORAL 
PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  
DEMONSTRADO.  HABEAS  CORPUS  CONCEDIDO  DE OFÍCIO.
1. Consoante entendimento pacífico deste Sodalício, sobrevindo 
condenação ao apenado no curso da execução, a contagem do prazo para 
concessão  de  benefícios,  como  regra geral, é interrompida, sendo 
realizado novo cálculo com base no somatório das reprimendas.
2.  Entretanto,  a  ocorrência  da unificação das penas não altera a 
data-base  para  a  concessão  do  livramento condicional, indulto e 
comutação  por  ausência  de  expressa previsão legal. Súmulas 441 e 
535/STJ.
3. Writ não conhecido. Habeas corpus concedido de ofício para 
restabelecer  a decisão do Juízo da execução que deferiu a comutação das 
penas do paciente com fulcro no Decreto Presidencial n. 7.873/2012 ."
(HC 306.808/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 24/05/2016, DJe 02/06/2016.)

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. EXECUÇÃO. COMUTAÇÃO. FALTA GRAVE 
CONSISTENTE EM NOVO CRIME. INTERRUPÇÃO  DO  PRAZO 
PARA O BENEFÍCIO. INOCORRÊNCIA. SÚMULA N. 535 DO STJ. 
FALTA DISCIPLINAR EM PERÍODO NÃO ABRANGIDO PELO 
DECRETO. REQUISITO NÃO PREVISTO NO DECRETO N. 7.873/12. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE EVIDENCIADA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Por se tratar de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 
impetração  não  deve  ser  conhecida  segundo  a  atual  orientação 
jurisprudencial  do  Supremo  Tribunal Federal e do próprio Superior 
Tribunal  de  Justiça  -  STJ.  Contudo,  considerando  as alegações 
expostas  na  inicial,  razoável a análise do feito para verificar a existência 
de eventual constrangimento ilegal.
2.  A  falta  disciplinar de natureza grave, mesmo que decorrente da prática 
de novo delito, não acarreta a alteração da data-base para a concessão de 
indulto ou comutação da pena. Inteligência da Súmula n. 535/STJ.
3.  O Decreto n. 7.873/12, em seus arts. 2º e 4º, apenas exige, como 
requisito  subjetivo  para  a  concessão de comutação de pena, que o 
condenado  não tenha registro de falta grave nos últimos doze meses, a 
contar da data da publicação do mencionado ato normativo. Assim,  não  há  
previsão  para  condicionar  a  comutação da pena a requisitos não 
previstos no decreto presidencial - como a prática de falta  grave  fora  do  
período  previsto -,  por  ser  competência privativa do Presidente da 
República definir quais os critérios para concessão  da  benesse,  sob  pena  
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de  afronta  aos  princípios  da legalidade e da separação dos poderes. 
Precedentes.
Habeas  corpus  não  conhecido.  Ordem  concedida  de  ofício,  para 
determinar  ao Juízo das Execuções que analise o pedido de comutação de  
pena  do  paciente,  observando  os  requisitos estabelecidos no Decreto n. 
7.873/12."
(HC 339.913/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 30/05/2016.)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. No entanto, concedo a ordem, 
de ofício, para cassar o acórdão impugnado e restabelecer a decisão do Juízo das execuções 
criminais que deferiu a comutação de penas ao paciente. 

É como voto.

Documento: 1540641 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/09/2016 Página  7 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0204700-4 HC 365.552 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00558926920158260000  20150000842555  461461  558926920158260000

EM MESA JULGADO: 22/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ALINE MUNHOS SEIXAS VALESE - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RUBENS SANTOS DE FRANCA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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